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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
PARA CREDENCIAMENTO Nº 03/2021 

 
 
O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n 
-Centro, Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.995.455/0001-56, representado 
pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Srta. Dinara Mazzucatto, designada pela 
Portaria nº 11/2021, de 17 de fevereiro de 2021, devidamente autorizado pelo Exmo. Prefeito 
Municipal Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF nº 967.311.099-91 e RG nº 5.228.761-8, no 
uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 
1993 e suas alterações Lei Municipal nº 2.185 de 08 de outubro de 2009 e demais legislações 
aplicáveis, torna público para ciência dos interessados o CHAMAMENTO PÚBLICO para fins de 
CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A 
PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, 
nos termos das condições estabelecidas no presente edital. 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para a 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, de acordo com o termo de referência – Anexo I.  
 

1.2. O prazo para o credenciamento é de 12 (doze) meses, de 19 de março de 2021 a 18 
de março de 2022. Sendo que, os interessados poderão dentro deste prazo apresentar 
os documentos para credenciar-se. 
 
1.3. O valor total estimado para este credenciamento é de R$ 39.608,10 (trinta e nove mil e seiscentos 
e oito reais e dez centavos), de acordo com os procedimentos e valores descritos no termo de 
referência – Anexo I. 
 
1.4. A contratação dos serviços ocorrerá de acordo com a demanda, limitada aos quantitativos 
estipulados na tabela com descrição dos serviços e quantidades, descritas no termo de referência – 
Anexo I, e como são estimadas, ou seja, no término do contrato, o remanescente será automaticamente 
suprimido, ficando o contratante desobrigado da utilização total do serviço contratado, e 
consequentemente de seu pagamento. 
 
2. DA UTILIZAÇÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO 
 
2.1. O Município de Coronel Vivida por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social realiza o 
atendimento à população em situação de vulnerabilidade social através da concessão de Benefícios 
Eventuais, nos termos da Lei Federal 8.742/1993, em conformidade com a Resolução do Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS 212/2016 e a Lei Municipal nº 2802/2017. 
 
2.2. A presente contratação se faz necessária para cumprimento da Lei Municipal 2802/2017 a qual 
dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social, 
prestando o atendimento na forma de auxílio funeral visando reduzir vulnerabilidade provocada por 
morte de membro da família. 
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2.3. Poderá utilizar-se deste edital de Chamamento Público, a Secretaria Municipal de Assistência 
Social visando o atendimento as necessidades das famílias que se encontram em situações de 
vulnerabilidade social conforme definido neste edital de chamamento e anexos. 
 
2.4. Deste edital de Chamamento Público resultarão pessoas jurídicas credenciadas, que firmarão 
contratos com o Município de Coronel Vivida, com base no Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, que terá 
vínculo a este edital com suas cláusulas e minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes 
do credenciamento. 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  
 
3.1. Os esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital poderão ser feitos até às 17h:30min horas 
do 10º (décimo) dia após a publicação do edital. 
 
3.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida a Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, 
a razão social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato, 
devendo ser protocolada na sede do Município de Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, 
no horário das 08h00min às 17h30min, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
 
3.3. Caberá a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o qual é o responsável pela elaboração 
do presente edital, decidir sobre a petição/pedidos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e a resposta 
será disponibilizada no site www.coronelvivida.pr.gov.br  
 
3.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos 
legais.  
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO 
 
4.1. Poderão participar do Credenciamento pessoas jurídicas que se inscreverem e comprovarem estar 
habilitadas a prestar os serviços descritos, conforme requisitos exigidos neste instrumento de 
chamamento, concordando com os valores propostos pelo Município. 
 
4.2. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções 
previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93 – Lei de Licitações. 
 
4.3. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração 
pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a administração municipal. 
 
4.4. Aqueles que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná.  
 
4.5. A Comissão de licitação fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, verificando se a pessoa jurídica participante do credenciamento 
foi declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma estará 
impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo necessidade, 
será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou a pessoa jurídica 
inidônea junto ao processo em epígrafe.  

mailto:licitacao@coronelvivida.pr.gov.br
http://www.coronelvivida.pr.gov.br/
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5. DA ENTREGA DO ENVELOPE  
 
5.1. A documentação, conforme item 6 deste edital, deverá ser apresentada em 01 (um) envelope 
lacrado e indevassável, no setor de protocolo do Município de Coronel Vivida, contendo na parte 
externa/frente os seguintes dizeres: 
 

Município de Coronel Vivida – PR 
Chamamento Público nº 03/2021 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A 
PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 
 
Razão Social: 
CNPJ:  
Endereço: 
Telefone:      
E-Mail:  

 
6. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. Os interessados no credenciamento deverão apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Requerimento para credenciamento, devidamente assinado pelo representante legal da 
proponente, conforme modelo – Anexo II. 

 
6.1.1. Da Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro comercial, para empresa individual. 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do   registro de 
ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício. 
 
d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data da apresentação dos documentos para o credenciamento, 
de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de setembro 2002. 
 
b) Prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
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tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991. 
 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado 
sede da interessada. 
 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 
Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município sede do 
proponente. 
 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empregador". 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (www.tst.jus.br/certidao). 
 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CICAD) ou municipal (ALVARÁ), 
se houver, relativo ao domicílio ou sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade.  

 
6.1.3. Das Declarações: 
 

a) Declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de idoneidade, cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal (menores), das condições de habilitação 
e de incompatibilidade negocial, conforme modelo Anexo III. 

 
6.2. Os documentos deverão estar escritos em idioma português e não deverão conter emendas, 
rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos. 
 
6.3. Os documentos deverão ser apresentados em via original; por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou por agente administrativo do Município de Coronel Vivida; por 
publicação em Órgão de Imprensa Oficial. 
 
6.4. Os documentos que forem emitidos pela Internet não necessitam de autenticação, sendo que a 
Comissão poderá verificar a autenticidade via internet. 
 
6.5. Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
6.6. As certidões que não consignarem de forma expressa, o prazo de validade, este ficará fixado em 90 
(noventa) dias, a partir da data de protocolo, para fins do presente credenciamento. 
 
6.7. Preferencialmente, os documentos deverão ser apresentados na ordem em que se encontram 
enumerados.  
 
 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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7. DO PREÇO 
 
7.1. No envelope, junto com a documentação relacionada no item 6, deverá conter: 

 
a) Declaração de aceitação do preço, devendo constar os itens de interesse da proponente para o 
credenciamento, devidamente assinado pelo representante legal da proponente, conforme modelo 
– Anexo IV. 

 
7.2. A declaração de aceitação do preço deverá estar escrita em idioma português e não deverão conter 
emendas, rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos, sob pena de desclassificação. 
 
7.3. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, não podendo ultrapassar o quantitativo 
estipulado no Anexo I deste edital. 
 
7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, seja 
omissa ou apresente irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 
7.5. Caso a proponente não tenha interesse na quantidade total dos itens, deverá constar, na 
declaração de aceitação, somente os itens de interesse.  
 
8. DO PROCEDIMENTO, DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS E ACEITAÇÃO DO 
PREÇO  
 
8.1. Os interessados deverão protocolar o envelope com os documentos e aceitação do preço no setor 
de protocolo do Município, sito à Praça Ângelo Mezzomo, s/n – Centro, Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, dentro do 
prazo, conforme subitem 1.2 do edital. 
 
8.2. Serão aceitos os documentos pertinentes via postal, os quais, serão protocolados conforme 
estabelecido neste edital. 
 
8.3. Os documentos apresentados de forma incompleta, rasurada, vencida e/ou em desacordo com o 
estabelecido neste edital serão considerados ineptos e os responsáveis serão notificados para que, 
sendo possível, supram as incorreções, reapresentando o que estiver em desacordo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração. Sendo que, a não-
regularização da documentação dentro do prazo, implicará na decadência do direito à contratação. 
 
8.4. Reapresentando a documentação, a proponente interessada terá novamente analisados seus 
documentos, juntamente com a complementação, podendo ser ou não deferido o credenciamento, de 
acordo com a regularidade comprovada. 
 
8.5. O pedido de credenciamento será indeferido caso, sendo notificado, o requerente não supra todas 
as incorreções apontadas, no prazo que lhe for dado. 
 
8.6. Os interessados poderão protocolar os documentos dentro do prazo estabelecido neste edital, cujo 
prazos contratuais não ultrapassarão àquele fixado no subitem 1.2, ou seja, 12 (doze) meses. 
 
8.7. A partir da apresentação dos documentos, a Comissão deverá julgá-los conforme o edital. 
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8.8. A análise dos documentos necessários para o credenciamento deverá observar o cumprimento de 
todas as condições no presente edital e seus anexos, bem como, na Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores e demais dispositivos aplicados. 
 
8.9. Se atendidas todas as exigências do edital de credenciamento, será realizado processo de 
inexigibilidade de licitação com a proponente credenciada. 
 
8.10. Não serão credenciadas as proponentes que deixarem de atender qualquer das condições 
exigidas no Edital, que não apresentar todos os documentos exigidos ou que apresentarem de forma 
diversa da fixada no presente edital, incompletos, incorretos, rasurados ou contento corretivos, com a 
validade expirada ou de cujo teor não se possa inferir com precisão as exigências contidas em edital e a 
veracidade dos mesmos.  
 
8.11. Também, não será credenciada a o proponente que estejam cumprindo as sanções previstas nos 
incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93 – Lei de Licitações; aqueles que tenham sido declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública ou punidos com suspensão do direito 
de licitar e contratar com a administração municipal e aquelas que tenham incompatibilidade negocial 
com o município, nos termos da Constituição Federal e da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como 
conforme interpretação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  
 
8.12. À Comissão, ao Prefeito Municipal, bem como, ao Gestor e Fiscal é facultado solicitar, a qualquer 
tempo, esclarecimentos acerca dos documentos apresentados, bem como promover diligencias ou 
solicitar parecer técnicos destinados a esclarecer a instrução e julgamento do processo, 
 
8.13. A credenciada poderá ser descredenciada, a qualquer tempo, na ocorrência de fato superveniente 
ou circunstância desabonadora da proponente ou de seus sócios. 
 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. Das decisões da Comissão, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação 
do ato. 
 
9.2. Os autos do processo ficarão disponíveis com vista franqueada às interessadas no Departamento 
de Licitações e Contratos, sito à Praça Ângelo Mezzomo, s/n – Centro, Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min. 
 
9.3. Os recursos deverão ser instruídos com documentos necessários para a perfeita identificação da 
recorrente, bem como da verificação da capacidade de representação do signatário, devendo ser 
protocolada na sede do Município de Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, no horário 
das 08h00min às 17h30min, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 
 
9.4. Os recursos serão encaminhados à autoridade competente para apreciação e decisão, no prazo 
mínimo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
9.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 
 

mailto:licitacao@coronelvivida.pr.gov.br
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10. DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O prazo de contratação não se confunde ao prazo de credenciamento. 
 
10.2. O prazo de contratação é de até 12 (doze) meses, não podendo ultrapassar o último dia do prazo 
para credenciamento, previsto no subitem 1.2 do edital. 
 
10.3. O prazo de contratação será de acordo com o contrato, o qual, será firmado em decorrência da 
inexigibilidade de licitação com a proponente credenciada. 
 
10.4. A proponente habilitada será convocada para assinatura do instrumento contratual, devendo 
comparecer junto ao Departamento de Licitações e Contratos do Município de Coronel Vivida, sito à 
Rua Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após ciência. 
 

10.4.1. Opcionalmente, o contrato poderá ser enviado via e-mail à proponente para que seja colhida 
a assinatura do responsável, ou preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município 
de Coronel Vivida, sendo que, a contratada terá o mesmo prazo para devolução, ou seja, em até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de decair do direito de credenciamento. 
 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
11.1. As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 7 do termo de Termo de Referência 
– Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
12. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.1. A forma da prestação dos serviços está fixada detalhadamente no item 8 do Termo de Referência 
– Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
13.1. As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência – Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
14.1. As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência – Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados interessados no credenciamento. 
 
15. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
15.1 A forma de pagamento está detalhada no item 9 do Termo de Referência – Anexo I do presente e 
devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
16. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 
16.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste credenciamento 
correrão por conta das dotações orçamentarias conforme abaixo: 
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ÓRGÃO: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Natureza da Despesa: 3.3.90.32 – Material, bens ou serviços para Distribuição Gratuita 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

07 10/01 000 2.116 
Atendimento e Manutenção no Eixo da PSB – 

Indivíduos e Famílias 
10.001.08.244.0023.2.116 

1023 2710 3.3.90.32.04 

1029 2796 3.3.90.39.53 

 
16.2. A contratada não poderá cobrar qualquer complementação aos valores recebidos pelos serviços 
prestados, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades previstas no edital, 
contrato e na Lei de licitações, sem prejuízo da responsabilização criminal. 
 
17. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
17.1. Durante a vigência do contrato, os valores contratados não serão reajustados. 
 
17.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, 
II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 
 

17.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 

17.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
 
17.4. Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Gestor do contrato, deverá convocar a contratada visando à negociação para a 
redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
17.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da 
Lei 8.666/93. 
 
17.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura e devolução do Termo 
aditivo (conforme o caso) e publicação do mesmo. 
 
18. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
 
18.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei nº 8.666/93, o 
Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o contrato, 
na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à contratada as sanções previstas no 
artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei nº 8.666/93. 
 
18.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou prazo de 
garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação 
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19. DA ANTICORRUPÇÃO  
 
19.1. As condições anticorrupção estão detalhadas no item 12 do Termo de Referência – Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
20. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
20.1. As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 13 do Termo de 
Referência – Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no 
credenciamento. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
 
21.1. Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais 
cominações legais.  
 
21.2. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal nº 
8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies:  

a) Advertência.  
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração.  
d) Declaração de inidoneidade.  

 
21.2.1. As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item 21.2, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a do subitem “b”.  
 

21.3. A multa imposta a contratada, poderá ser:  
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da ata 
de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o 
atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos.  
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, 
até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante.  

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais.  
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela 
contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida.  
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa 
injustificada da interessada em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração.  
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21.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.  

 
21.4. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a 
utilização dos meios e recursos admitidos em direito.  
 
21.5. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, para apresentação 
da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que 
considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma.  
 
21.6. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico 
cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser 
apostilado na inexigibilidade de licitação correspondente. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. O município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, sempre que entender necessário, dará 
publicidade de outro chamamento público, com o intuito de preencher eventuais necessidades ou 
suprimento dos serviços aqui descritos. 
 
22.2. O conteúdo deste edital de chamamento encontra-se disponível para download no site: 
www.coronelvivida.pr.gov.br 
 
22.3. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Município de Coronel Vivida, sito a Praça 
Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, Coronel Vivida, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 
08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, ou através do telefone (46) 3232-8300. 
 
22.4. Os demais atos pertinentes a este credenciamento, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Município.  
 
22.5. Considerando o disposto no Art. 3º da Lei nº 13.726 de 08 de outubro de 2018 visando a 
desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de competência do 
município, se, a empresa optar pela conferência através do agente administrativo, caberá a este: 

I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com 
aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a assinatura constante do 
contrato social da empresa, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, 
lavrar sua autenticidade no próprio documento; 
II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação 
entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 
III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada 
pelo próprio agente administrativo. 

 
23. DOS ANEXOS 
 
23.1. Integra o presente instrumento: 
 

Anexo I - Termo de referência 
Anexo II - Modelo de requerimento para credenciamento 

http://www.coronelvivida.pr.gov.br/
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Anexo III – Modelo de declaração unificada de inexistência de fatos impeditivos, de idoneidade, 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da constituição federal (menores), das 
condições de habilitação e de incompatibilidade negocial 
Anexo IV – Modelo de declaração de aceitação do preço 
Anexo V - Minuta de contrato. 

 
23.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste credenciamento, não resolvidos na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Coronel Vivida.  

 
Coronel Vivida, 17 de março de 2021. 

 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Dinara Mazzucatto 

Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2021 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. Objeto: 
1.1. A PRESENTE CHAMADA PÚBLICA TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE PESSOAS 
JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 
 
1.2. Os serviços os quais serão contratados são: 
 

ITEM QTDE UN 
COD. 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
R$ 

1 30,00 UN 3031 

URNA SIMPLES ADULTA: URNA MORTUARIA 
POPULAR SIMPLES, CAIXA E TAMPA EM 

MADEIRA MACICA, FUNDO EM CHAPA DURA 
OU PINUS, SOBRETAMPO EM CHAPA DURA, 
ENCAIXADO NA TAMPA, REVESTIDO COM 
FORRO EM MATERIAL BIODEGRADAVEL 
BRANCO, BABADO DE NAO TECIDO 50G. 

BRANCO, DEVERA CONTER 04 (QUATRO) 
CHAVETAS LATONADAS NA COR PRATEADA, 

06 (SEIS) ALCAS TIPO DURA, DEVERA SER 
PINTADO COM SELADORA COM VERNIZ OU 

MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO E 
TRAVESSEIRO SOLTO. 

395,00 11.850,00 

2 20,00 UN 3032 

URNA SIMPLES INFANTIL: URNA 
MORTUARIA POPULAR SIMPLES, CAIXA E 
TAMPA EM MADEIRA MACICA, FUNDO EM 
CHAPA DURA OU PINUS, SOBRETAMPO EM 

CHAPA DURA, ENCAIXADO NA TAMPA, 
REVESTIDO COM FORRO EM MATERIAL 

BIODEGRADAVEL BRANCO, BABADO DE NAO 
TECIDO 50G. BRANCO, DEVERA CONTER 04 
(QUATRO) CHAVETAS LATONADAS NA COR 

PRATEADA, 06 (SEIS) ALCAS TIPO DURA, 
DEVERA SER PINTADO COM SELADORA COM 
VERNIZ OU MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO 

E TRAVESSEIRO SOLTO 

236,00 4.720,00 

3 2.500,00 KM 3038 

TRANSLADO, DO CORPO DO LOCAL DE 
FALECIMENTO ATE O ESTABELECIMENTO 

DA AGENCIA FUNERARIA, DA AGENCIA 
FUNERARIA ATE O LOCAL DO VELORIO E DO 

VELORIO ATE O CEMITERIO 

2,12 5.300,00 

4 30,00 UN 11399 
SERVICO DE PREPARACAO DE CORPO COM 

HIGIENIZACAO E UTILIZACAO DE PRODUTOS 
DE CONSERVACAO 

386,67 11.600,10 

5 30,00 UN 20842 
INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 

FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 
81,67 2.450,10 
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COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO, EXTRA GRANDE COM 

APROXIMADAMENTE 244 CM DE 
COMPRIMENTO, 128 CM DE LARGURA, PESO 

MINIMO DE 850G. 

6 30,00 UN 20843 

INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 
FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 

COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO, GRANDE, COM  232 CM 
DE COMPRIMENTO, 90 CM DE LARGURA, 

PESO MINIMO DE 800G 

69,33 2.079,90 

7 30,00 UN 20844 

INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 
FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 

COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO,  PEQUENO, COM 162 CM 

DE COMPRIMENTO, 90 CM DE LARGURA, 
PESO MINIMO DE 500G 

56,00 1.680,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 39.680,10 

 
(trinta e nove mil e seiscentos e oitenta reais e dez centavos) 

 
2. Justificativa:  
2.1. O Município de Coronel Vivida por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social realiza o 
atendimento à população em situação de vulnerabilidade social através da concessão de Benefícios 
Eventuais, nos termos da Lei Federal 8.742/1993, em conformidade com a Resolução do Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS 212/2016 e a Lei Municipal nº 2802/2017. 
 
2.2. A presente contratação se faz necessária para cumprimento da Lei Municipal 2802/2017 a qual 
dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais no âmbito da Política Pública de Assistência Social, 
prestando o atendimento na forma de auxílio funeral visando reduzir vulnerabilidade provocada por 
morte de membro da família. 
 
3. Avaliação do Custo: 
3.1. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 39.608,10 (trinta e nove mil seiscentos e 
oito reais e dez centavos), conforme planilha de médias em anexo ao processo. 
 
3.2. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente com empresas do ramo, 
bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, compondo-se a 
estimativa de preços da planilha em anexo ao processo. 
 
3.3. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal nº 6.529/2019, houve diversificação 
da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem aos praticados no 
mercado. 
 
4. Condições para o credenciamento:  
4.1. Poderão participar do Credenciamento pessoas jurídicas, que se inscreverem e comprovarem 
estar habilitadas a prestar os serviços descritos, conforme requisitos exigidos neste instrumento de 
Chamamento, concordando com os valores propostos pelo Município. 
 
4.2. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções 
previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93 – Lei de Licitações. 
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4.3. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal. 
 
4.4. Aqueles que tenham incompatibilidade negocial com o Município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná.  
 
4.5. A Comissão de licitação fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, verificando se a empresa participante do credenciamento foi 
declarada inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma estará 
impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo necessidade, 
será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou a licitante 
inidônea junto ao processo em epígrafe.  

 
5. Obrigações da Contratante: 
5.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
 
5.2. Conferir no ato da entrega, através dos Gestores e Fiscais designados e caso haja alguma 
divergência com o objeto solicitado e o entregue, solicitar a reposição ou correção imediata. 
 
5.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
 
5.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
5.5. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas.  
 
5.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para 
que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
 
5.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, pelos fiscais designados, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
5.8. Efetuar o pagamento à Contratada, no prazo e forma estabelecidos. 
 
6. Obrigações da Contratada:  
6.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste Termo 
de Referência. 
 
6.2. Manter, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
contrato, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando a Contratante à ocorrência de 
qualquer alteração nas referidas condições. 
 
6.3. Comunicar imediatamente a Contratante no caso de ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da entrega e qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para 
que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 
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6.4. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 
de fornecer e fiscalizar o uso de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus funcionários e 
prepostos. 
 
6.5. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais 
como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
 
6.6. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto à Contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua 
responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo está em virtude do acompanhamento realizado 
pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
 
6.8. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentadoras, sanitárias, de 
segurança, ambiental, de higiene e medicina do trabalho. 
 
6.9. A Contratada se compromete a executar os serviços de acordo com os padrões estabelecidos nas 
disposições legais vigentes que regulamentam a prestação dos serviços funerários, sem prejuízo da 
observância das Legislações Municipais, Estaduais e Federais vigentes, aplicáveis à espécie. 
 
6.10. A Contratada deverá observar e respeitar toda a legislação ambiental relativa à prestação dos 
serviços funerários. 
 
6.11.  Dispor de local adequado para preparação de corpos, conforme as normas sanitárias vigentes. 
 
6.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
 
6.13. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  
 
6.14. Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 
perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
6.15. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor - conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 
6.16. A CONTRATADA não poderá cobrar qualquer valor do USUÁRIO pela prestação dos serviços ora 
contratado, sob pena de aplicação das penalidades contratuais, sem prejuízo da responsabilização civil 
e criminal. 
 
7. Da Subcontratação  
7.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação ao contrato com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, salvo 
prévia e expressa autorização da Contratante. 
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7.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada 
a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de idoneidade, exigidos da 
Contratada na fase de habilitação. 
 
7.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente responsável 
pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no instrumento contratual e Edital. 
 
8. Forma de prestação dos serviços:  
8.1. A Secretaria de Assistência Social efetuará a autorização de fornecimento dos serviços fúnebres, 
acompanhado da solicitação do beneficiário do auxílio funeral e do parecer social que ateste a 
necessidade de percepção do benefício. 
 
8.2. O serviço deverá ser prestado no tempo máximo de 04 (quatro) horas após a notificação de 
falecimento. 
 
8.3. A Contratada deverá prestar assistência telefônica 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento à 
família enlutada e realização dos serviços funerários. 
 
8.4. O atendimento deverá ocorrer em veículo apropriado da empresa contratada e este deverá 
encontrar-se devidamente identificado, limpo, abastecido e em condições de viagem. 
 
9. Forma de Pagamento:  
9.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, após a entrega e/ou 
execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação resumida do objeto e 
número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal e 
gestor do contrato. 
 
9.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para 
com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
 
9.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na 
conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras. 
 
9.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Contratante, como critério para 
correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado 
pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, serão devidos pela Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por 
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da 
correção monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo 
de pagamento de cada parcela devida. 
 
10. Prazo de Vigência Contratual:  
10.1 O prazo de vigência será de no máximo 12 (doze) meses, não podendo ultrapassar o último dia do 
prazo para credenciamento, previsto no subitem 1.2 do edital. 
 
11. Dotação Orçamentária:  
11.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo ao processo. 
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12. Anticorrupção:  
12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal 
n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste Termo de 
Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Termo de 
Referência, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Referência, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
13. Da gestão e fiscalização do contrato:  
13.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal (is) do contrato as atribuições previstas no Decreto Municipal nº 
7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 
 
13.2. A administração indica como gestor do contrato, a Secretária Municipal de Assistência Social, 
Fatima Vogel da Silva, Decreto Municipal nº 7.479. 
 
13.3. A administração indica como fiscal do contrato, Juliano Ribeiro, Matrícula nº 1635-7. 
  

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 
 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e afirmamos 
plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência, demais anexos. 

 
Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

 
 

Fatima Vogel da Silva Secretária 
de Assistência Social 

Gestor 

Juliano Ribeiro 
Fiscal 

 
 
De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto ao processo 
licitatório. 
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ANEXO II 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2021 
 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
AO  
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
 
 
O interessado, abaixo qualificado, requer o seu CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para a 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, nos termos do edital de Chamamento Público nº 
03/2021. 
 
 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Cidade:   
Estado:   
CEP: 
E-mail:    
Telefone(s):   
Fax: 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________________ 
Assinatura do requerente 
Nome completo do representante legal 
CPF 
RG 
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ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2021 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS, DE 
IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE INCOMPATIBILIDADE NEGOCIAL  
 
 
 
AO  
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
 
 
O abaixo assinado, representante legal da Empresa __________________________, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n°............................, com sua sede (endereço completo), DECLARA expressamente que: 
 
I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo de chamamento público, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta 
a contratar com o poder público. 
 
III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei 
nº 9.854/99. 
 
IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 
 
 
Local e data 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do Representante Legal ou procurador da empresa 

CPF e RG do declarante 
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ANEXO IV 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 03/2021 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO PREÇO 
 
 
AO  
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Agência: 
Conta Bancária nº: 
Banco: 
 
  Declaramos que, concordamos executar os serviços constantes no edital de Chamamento 
Público nº. 03/2021, pelos preços estipulados pelo município de Coronel Vivida, conforme tabela 
abaixo: 
 

ITEM QTDE UN 
COD. 

PMCV 
DESCRIÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
R$ 

1 30,00 UN 3031 

URNA SIMPLES ADULTA: URNA MORTUARIA 
POPULAR SIMPLES, CAIXA E TAMPA EM 

MADEIRA MACICA, FUNDO EM CHAPA DURA 
OU PINUS, SOBRETAMPO EM CHAPA DURA, 
ENCAIXADO NA TAMPA, REVESTIDO COM 
FORRO EM MATERIAL BIODEGRADAVEL 
BRANCO, BABADO DE NAO TECIDO 50G. 

BRANCO, DEVERA CONTER 04 (QUATRO) 
CHAVETAS LATONADAS NA COR PRATEADA, 

06 (SEIS) ALCAS TIPO DURA, DEVERA SER 
PINTADO COM SELADORA COM VERNIZ OU 

MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO E 
TRAVESSEIRO SOLTO. 

395,00 11.850,00 

2 20,00 UN 3032 

URNA SIMPLES INFANTIL: URNA 
MORTUARIA POPULAR SIMPLES, CAIXA E 
TAMPA EM MADEIRA MACICA, FUNDO EM 
CHAPA DURA OU PINUS, SOBRETAMPO EM 

CHAPA DURA, ENCAIXADO NA TAMPA, 
REVESTIDO COM FORRO EM MATERIAL 

BIODEGRADAVEL BRANCO, BABADO DE NAO 
TECIDO 50G. BRANCO, DEVERA CONTER 04 
(QUATRO) CHAVETAS LATONADAS NA COR 

PRATEADA, 06 (SEIS) ALCAS TIPO DURA, 
DEVERA SER PINTADO COM SELADORA COM 
VERNIZ OU MATERIAL SIMILAR SEM BRILHO 

236,00 4.720,00 
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E TRAVESSEIRO SOLTO 

3 2.500,00 KM 3038 

TRANSLADO, DO CORPO DO LOCAL DE 
FALECIMENTO ATE O ESTABELECIMENTO 

DA AGENCIA FUNERARIA, DA AGENCIA 
FUNERARIA ATE O LOCAL DO VELORIO E DO 

VELORIO ATE O CEMITERIO 

2,12 5.300,00 

4 30,00 UN 11399 
SERVICO DE PREPARACAO DE CORPO COM 

HIGIENIZACAO E UTILIZACAO DE PRODUTOS 
DE CONSERVACAO 

386,67 11.600,10 

5 30,00 UN 20842 

INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 
FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 

COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO, EXTRA GRANDE COM 

APROXIMADAMENTE 244 CM DE 
COMPRIMENTO, 128 CM DE LARGURA, PESO 

MINIMO DE 850G. 

81,67 2.450,10 

6 30,00 UN 20843 

INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 
FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 

COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO, GRANDE, COM  232 CM 
DE COMPRIMENTO, 90 CM DE LARGURA, 

PESO MINIMO DE 800G 

69,33 2.079,90 

7 30,00 UN 20844 

INVOLUCRO PROTETOR, COMPOSTO DE 
FILME IMPERMEAVEL BRANCO LEITOSO, 

COM CAMADA ABSORVENTE E LINHAS PARA 
AJUSTE AO CORPO,  PEQUENO, COM 162 CM 

DE COMPRIMENTO, 90 CM DE LARGURA, 
PESO MINIMO DE 500G 

56,00 1.680,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 39.680,10 

 
(VALOR POR EXTENSO) 
(Local e Data) 
 
____________________________________________________________ 
Assinatura 
Nome completo do representante legal 
CPF 
RG 
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ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº XX/2021   CREDENCIAMENTO Nº 03/2021           INEXIGIBILIDADE Nº XX/2021 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nº - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal Sr. Anderson 
Manique Barreto, inscrito no CPF sob o nº 967.311.099-91 e RG nº 5.228.761-8, a seguir denominado 
CONTRATANTE, de um lado e, do outro, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o 
nº xxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas 
as normas da Lei Federal nº 8666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, ajustam o presente 
contrato em decorrência do edital de Chamamento Público nº 03/2021, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas 
para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS A PESSOAS EM SITUAÇÕES DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com o termo de referência – Anexo I e a este. 
Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital do Chamamento 
Público para Credenciamento nº 03/2021, juntamente com seus anexos, a Inexigibilidade nº xx/2021 
e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
Parágrafo primeiro: Pela execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
os valores referentes as quantidades de serviços realizados no mês em vigência.  
Parágrafo segundo: O valor total estimado deste contrato é de R$ xxx (xxxxxxx), conforme valores 
unitários detalhados no Anexo I – Termo de referência em anexo, não obrigando o município a 
contratar sua totalidade, já que é um valor estimado e será executado conforme a demanda da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Parágrafo terceiro: As quantidades ora estimadas poderão sofrer alterações, durante o prazo de 
contratação, para mais ou para menos, tendo em vista a necessidade, podendo ser excluídos serviços a 
critério do CONTRATANTE, mesmo que resulte em redução do objeto do contrato, firmados através de 
termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
Parágrafo primeiro: O prazo para o credenciamento é de xx de xxxx de 2021 a 18 de março de 2022. 
Parágrafo segundo: O prazo de contratação é de até 12 (doze) meses, não podendo ultrapassar o 
último dia do prazo para credenciamento, previsto no subitem 1.2 do edital de Chamamento Público nº 
03/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 7 do termo de Termo de Referência – 
Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
A forma da prestação dos serviços está fixada detalhadamente no item 8 do Termo de Referência – 
Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da contratada estão detalhadas no item 6 do Termo de Referência – Anexo I do presente 
e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência – Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados interessados no credenciamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
A forma de pagamento está detalhada no item 9 do Termo de Referência – Anexo I do presente e 
devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste 
credenciamento correrão por conta das dotações orçamentarias conforme abaixo: 
 

ÓRGÃO: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa: 3.3.90.32 – Material, bens ou serviços para Distribuição Gratuita 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

PRINC. 
DESD. NATUREZA 

07 10/01 000 2.116 
Atendimento e Manutenção no Eixo da PSB – 

Indivíduos e Famílias 
10.001.08.244.0023.2.116 

1023 2710 3.3.90.32.04 

1029 2796 3.3.90.39.53 

 
Parágrafo segundo: A contratada não poderá cobrar qualquer complementação aos valores recebidos 
pelos serviços prestados, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades previstas 
no edital, contrato e na Lei de licitações, sem prejuízo da responsabilização criminal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do contrato, os valores contratados não serão reajustados. 
Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento 
no artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 

I.  Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
Parágrafo quarto: Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Gestor do contrato, deverá convocar a contratada visando à 
negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 
Parágrafo quinto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, 
II, “d” da Lei 8.666/93. 
Parágrafo sexto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura e devolução do 
Termo aditivo (conforme o caso) e publicação do mesmo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei 
nº 8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 
unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à 
contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo terceiro:  Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado 
e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANTICORRUPÇÃO  
As condições anticorrupção estão detalhadas no item 12 do Termo de Referência – Anexo I do 
presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 13 do Termo de 
Referência – Anexo I do presente e devem ser rigorosamente observados pelos interessados no 
credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais.  
Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na 
Lei Federal nº 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies:  

a) Advertência.  
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração.  
d) Declaração de inidoneidade.  
I - As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do parágrafo segundo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a do subitem “b”.  

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada, poderá ser:  
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da ata 
de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o 
atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos.  
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, 
até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante.  

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais.  
I - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela 
contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida.  
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II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela recusa 
injustificada da interessada em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração.  

 
I - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.  

 
Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito.  
Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail, para 
apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos 
comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma.  
Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no 
histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do 
processo ser apostilado na inexigibilidade de licitação correspondente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

a) Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser realizado, ainda que em 
caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE. 
b) A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os serviços objeto deste contrato a 
outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser realizada por profissionais a ela vinculada. 
c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 
decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, 
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, 
inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das 
testemunhas abaixo, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou 
ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, para 
solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  
 
Coronel Vivida, xx de xxxxxxxx de 2021.  
 

 
Testemunhas: 
 
......................................................................... 
 
......................................................................... 
 

(anexar TERMO DE REFERÊNCIA quando for feita a inexigibilidade(s)/contrato(s)) 

......................................................................... 
Anderson Manique Barreto 

.............................................................. 
Xxx 

Prefeito Municipal Xxxxx  
CONTRATANTE CONTRATADA 


